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AGRAVANTE : WILLER LUCIANO FERREIRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE 
SUSCITA INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, AFETANDO 
A MATÉRIA AO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL A QUO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 513/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante prevê o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida '
contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência'".

2. O acórdão que suscita incidente de arguição de 
inconstitucionalidade determinando a suspensão do julgamento e a remessa do tema 
para a decisão pelo órgão especial do Tribunal a quo não cumpre o pré-requisito 
constitucional de "causas decididas em última instância", que reflete o necessário 
esgotamento da instância ordinária para a interposição do recurso especial. Após o 
incidente de inconstitucionalidade ser decidido pelo órgão especial do Tribunal a quo, a 
matéria será novamente submetida ao órgão fracionário para a manifestação sobre o 
caso concreto. O acórdão daí resultante, completando a prestação jurisdicional na 
instância ordinária, é que poderá ser atacado por meio de recurso especial. Como 
explicita a Súmula 513 do Supremo Tribunal Federal, aplicável aos recursos especiais 
por analogia, "a decisão que enseja a interposição de recurso ordinário ou 
extraordinário não é a do plenário, que resolve o incidente de inconstitucionalidade, 
mas a do órgão (Câmaras, Grupos ou Turmas) que completa o julgamento do feito".

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : WILLER LUCIANO FERREIRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
JOAO VICTOR DE SOUZA NEVES - MG145549

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

MG
ADVOGADO : ALESSANDRO FERNANDES BRAGA - MG072065
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE 
SUSCITA INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, AFETANDO 
A MATÉRIA AO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL A QUO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 513/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante prevê o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida '
contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência'".

2. O acórdão que suscita incidente de arguição de 
inconstitucionalidade determinando a suspensão do julgamento e a remessa do tema 
para a decisão pelo órgão especial do Tribunal a quo não cumpre o pré-requisito 
constitucional de "causas decididas em última instância", que reflete o necessário 
esgotamento da instância ordinária para a interposição do recurso especial. Após o 
incidente de inconstitucionalidade ser decidido pelo órgão especial do Tribunal a quo, a 
matéria será novamente submetida ao órgão fracionário para a manifestação sobre o 
caso concreto. O acórdão daí resultante, completando a prestação jurisdicional na 
instância ordinária, é que poderá ser atacado por meio de recurso especial. Como 
explicita a Súmula 513 do Supremo Tribunal Federal, aplicável aos recursos especiais 
por analogia, "a decisão que enseja a interposição de recurso ordinário ou 
extraordinário não é a do plenário, que resolve o incidente de inconstitucionalidade, 
mas a do órgão (Câmaras, Grupos ou Turmas) que completa o julgamento do feito".

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILLER LUCIANO FERREIRA da 
decisão do então relator, Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região), assim ementada (fl. 598):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
AFETAÇÃO AO ÓRGÃO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
DECIDIDA. REQUISITO DE CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

 
A parte agravante alega, em resumo, violação do art. 949, parágrafo único, 

do CPC pelo Tribunal a quo ao argumento de que, segundo esse dispositivo legal, "os 

órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a 

arguição de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes ou do ple

nário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão" (fl. 606).

Sustenta ser esse o caso dos autos, visto que "o Colendo Supremo Tribunal 

Federal, em sede de repercussão geral, já se posicionou recentemente pela não 

incidência da contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos 

de aposentadoria do servidor público, tais como ‘terço de férias’, ‘serviços 

extraordinários’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de insalubridade'" (fl. 607).

Impugnação apresentada às fls. 615/618.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O recurso especial tem origem em acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS assim ementado (fl. 254):

REEXAME NECESSÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - PROCESSUAL CIVIL 
- ADMINISTRATIVO - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - ART. 1.030 DO CPC/2015 
- PREVIDENCIÁRIO - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - BASE DE CÁLCULO - REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PRÓPRIO - PROVENTOS - LEGISLAÇÃO ESTADUAL: NÃO APLICAÇÃO - 
INCONSTITUCIONALIDADE: INCIDENTE: ÓRGÃO ESPECIAL.

Havendo no caso, em segunda Instância judiciária estadual, discussão 
especifica da validade de artigo de lei estadual em face da Constituição 
Federal (CF), deve ser afetado ao órgão competente - Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) - o exame do tema 
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constitucional para que, somente então, se verifique a compatibilidade da 
norma estadual com os ditames da CF.

 
Conforme prevê o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, é 

competência do Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida" '
contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência'" (destaque acrescido).

Na caso em exame, colho do acórdão recorrido que o Tribunal a quo, por 
decisão da maioria, em juízo de retratação, suscitou de ofício incidente de arguição de 
inconstitucionalidade do art. 26, caput e §§ 2º, 5º, 6º e 8º, da Lei Complementar 
estadual 64/2002, determinando a suspensão do julgamento e a remessa do tema para 
decisão pelo órgão especial.

Como consignado na decisão agravada, esse acórdão não cumpre o pré-
requisito constitucional de "causas decididas em última instância", que reflete o 
necessário esgotamento da instância ordinária para a interposição do recurso especial. 
Isso porque, após o incidente de inconstitucionalidade ser decidido pelo órgão especial 
do Tribunal a quo, a matéria será novamente submetida ao órgão fracionário para 
manifestação sobre o caso concreto. O acórdão daí resultante, completando a 
prestação jurisdicional na instância ordinária, é que poderá ser atacado por meio de 
recurso especial.

Como explicita a Súmula 513 do STF, aplicável aos recursos especiais por 
analogia, "a decisão que enseja a interposição de recurso ordinário ou extraordinário 

não é a do plenário, que resolve o incidente de inconstitucionalidade, mas a do órgão 

(Câmaras, Grupos ou Turmas) que completa o julgamento do feito".

Pela pertinência, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO 
ESPECIAL QUE JULGA ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DESCABIMENTO. SÚMULA 513/STF.

1. A decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial apontou 
como óbice ao seu processamento a incidência da Súmula 513 do STF.

Entretanto, a parte recorrente, nas razões do Agravo, deixou de 
impugnar especificamente a decisão agravada, limitando-se a defender a 
modulação dos efeitos da declaração incidental de inconstitucionalidade.

[...]
3. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 

prosperar. É que, de acordo com a jurisprudência do STJ, descabe 
Recurso Especial contra acórdão do Órgão Especial restrito ao 
julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade, tendo em vista a 
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posterior remessa ao órgão fracionário para fins de finalização do 
julgamento do Recurso, com apreciação da questão de fundo. Aplica-se 
ao caso, por analogia, a Súmula 513 do STF.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022, destaque 
acrescido.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 

ACÓRDÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL QUE JULGA ARGUIÇÃO INCIDENTAL 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESCABIMENTO. SÚMULA 513/STF.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, não cabe Recurso Especial 
contra acórdão do Órgão Especial restrito ao julgamento da Arguição de 
Inconstitucionalidade, tendo em vista a posterior remessa ao órgão 
fracionário para fins de finalização do julgamento do recurso, com apreciação 
da questão de fundo.

2. Aplicação, por analogia, da Súmula 513 do STF.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.662.631/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 27/4/2017, DJe de 10/5/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. 
ART. 481 DO CPC. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL QUE APRECIOU O 
INCIDENTE. DESCABIMENTO. SÚMULA 513/STF. SÚMULA 513/STF.

1. Recurso especial que visa reformar acórdão proferido pelo órgão 
especial do Tribunal de Justiça em julgamento de incidente de 
constitucionalidade.

[...]
3. "É cediço em doutrina que: 'O julgamento do incidente tem como 

finalidade compor o acórdão do órgão onde ele foi suscitado. Em 
consequência, a decisão que enseja a interposição de recurso ordinário ou 
extraordinário não é do plenário, que resolve o incidente de 
inconstitucionalidade, mas a do órgão (Câmaras, Grupos ou Turmas) que 
completa o julgamento do feito (Súmula nº 513 do STF)'. (FUX, Luiz. Curso 
de Processo Civil. Processo de Conhecimento. Vol. I, 4.ª Edição, Editora 
Forense. Rio de Janeiro: 2008, págs. 947/957)".(AgRg no Ag 1.032.419/MT, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 
04/05/2010.)

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.427.621/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe de 16/9/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A decisão vergastada negou provimento ao recurso, porquanto 
aplicável à espécie a Súmula 513 do Pretório Excelso, segundo a qual: "A 
decisão que enseja a interposição de recurso ordinário ou extraordinário não 
é a do plenário, que resolve o incidente de inconstitucionalidade, mas a do 
órgão (câmaras, grupos ou turmas) que completa o julgamento do feito."

2. A agravante, em seu arrazoado, não deduz argumentação jurídica 
nova alguma capaz de alterar a decisão ora agravada, que se mantém, na 
íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 274.479/SC, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 9/5/2014.)
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Correta, portanto, a decisão agravada em conhecer do agravo para não 
conhecer do recurso especial pela incidência, por analogia, da Súmula 513 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLER LUCIANO FERREIRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILLER LUCIANO FERREIRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
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AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
ADVOGADO : ALESSANDRO FERNANDES BRAGA - MG072065

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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